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CONTRATO 20250387

PITOCESSO ADMINISTR{TIVO N" 29O4OOO4/24

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE
SI A SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO, TURISMO, AQUICULTURA E
PESCA E A EMPRESA ERICO MOREIRA DO
NASCIMENTO 045861 29360

O(A) Sec. Desenv. Econôurico, Aquicultura e Pesca, conr sede no(a) Av: Bezena de Meneses.
350, Centro. Jagualibara/CE, CEP: 63.490-000" inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 07.442.981/0001-
76, neste ato 1'epresentado(a) pelo(a) S(a) LIVIA ISRAELA BARRETO DA SILVA, doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) Empresa ERICO MOREIRA DO NASCIMENTO
04586129360, inscrito(a) no CNPJ/MF N" 43.863,002/0001-17 sediado(a) no(a) ANTONIA
GENEROSA DE ALMEIDA, 48, TEJUBANA, Mombaça / CE - CEP: 63.610-000, doravante
designada CONTRATADA, neste ato representacia pelo(a) Sr.(a) ERICO MOREIRA DO
NASCIMENTO, portador(a) do CPF/MF N" 045.861.293-60, tcndo em vista o quc consra no
Processo n" 29040004124 e em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 2021 e na Lei n"
8.078, de 1990 - Código de DeÍ'esa do Consurnidor, resolvem celebrar o presente Termo de
Contmto, decorrente do Pregão Eletrônico n' 20240'/2501P8RP, mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presenre insrrumento é a AQUISIÇÀO DE MATERIAL DE LIMPEZA,
HIGIEN]ZAÇÀO E COPA E COZINHA, VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔM]CO, AQUICULTURA E PESCA DO
MTINICIPIO DE JAGUARIBARA,, confome especificaçôes técnicas e nas condiçõcs
estabelecidas no Tenno de Referência.
1.2. Objeto da contratação:
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L3. são instrumento que vincularn esta contl'atação, indepencleutemente de transcriçào
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação:
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

I .3.4. Evcntuais ancxos dos docnmentos snpracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA \IGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÀo
2.1. o prazo de vigência da contratação é até il de dezembro de 2025. contados da data de
assinanrra do contrato, na fonrra do art. 105 da Lci n' 14.133, de 2021, podcndo ser prorrogávcl
conforme o ar-r. 107da Lei n" 14.133,de2021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, ütdependentemente de tenno
aditivo, qtrando o objcto não for concluído no período fimado acirna, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste inshlmento.

CLAUSULA TERCETRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO r CBSTÃO
3.1. Os termos em relaçâo ao regime de execução col.ltratual, do modelo de gestão, assiur como
os prazos e condições dc conclusão, entrega, observação c recebimento do objcto constam no
Tenno de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULÀ QUARTA - DA SUBC0NTRATAÇÃO
4.1 , Nào scrá admitida a subcotltl'atação do objeto contratual

CLAUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valol total da contrataçào é de R$ 1.504.50 (rr,il" quinhentos e quatro reais e cinquenra
centavos)

5.2. No valor acitnâ estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decon'entes da
execuçào do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais. trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adrninistração, flrete, segul.o e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de lorma que os pagamentos tlevidos ao
CONTRATADO dcpendcrão dos quantitativos efctivamcntc fomccidos.

CLAUSULA SEXTA . PAGAX{ENTO
6-1. O ptazo para pagamento ao conttatado e demais condições a ele referentes encontlam-se
definidos no Tenno de Relerência. anexo ao edital.

CLÁUSUT,A SÉTIMA. Do REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1 . Os preços inicialmcntc contratados são fixos c irrcajustávcis no prazo dc um ano contado da
data do orçamento estirrado.
7.2. Após o interregno de I (um) ano, e irrdependenternente de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais poderào ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante
aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Arnplo (IPCA), exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (urn) ano scrá contado a

padir dos eleitos financeiros do ú1timo reajuste.

7-4. No caso de atraso ou não dir,ulgação do(s) índice (s) de reajr"rstamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela ú1tima variação conirccida, liquidando a
clifetença correspondente tão logo seja(m) dir,túgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aÍ'erições tinais, o(s) indice(s) utilizado(s) paÍa reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
deÍinitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer fornra não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), ern substituição, o(s) que
vier(em) a ser deteminado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice sústituto, as paÍes elegerâo novo índice
oficial, para reaji;stamellto do preço do valor remanescente, por meio de terrno aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilan'rento.

7.9, Será permitido a repacluação dc preço para restabelecer o equil{brio econômico-financciro
inicial do contrato em caso c1e força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrôncia de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculávers, que inviabilizem a execução

do contrato tai como pactuado, rcspcitada, em qualquer câso, a Íepartição objetiva de risco
estabelecida no conffato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATÀNTE
8.1 . São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1 . Exigir o culprimento cle todas as obrigações assumidas pelo CONTR{TADO, de acordo
com o conü'ato e seus anexos;

8. i .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tetmo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escnto, sobre vícios, defeitos ou incomeções verificadas
no objeto fomecido, para que seja por e1e slbstituído, reparado ou conigiclo, no total ou em pade,

às suas expensas;

8.1.,1. Acompanha: e írscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

CONTRATADO;
8. 1 .5. Conrunicar a empresa para emissão de Nota Frscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito cle liquidação e pâgamento, quando houver controvérsia sobre
a erecução do objcto, quanto à dimensâo, qualidade e quantidade, conÍbrme o art. 143 da Lei n"

14,133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, lorma e condições estabelecidos no preseÍrte Contrato;

8.i.7. Aplical ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste ContÍato;

8.1.8. Cientificar o ór'gão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das

mediclas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitarnente emitir decisão sobre todas as solicitações e leclamaçôes relacionadas à
execução do presente Termo de ContÍato, ressalvados os requerimentos manifestamente
inlpefiinentes, meramente p1'otelatórios ou de neuhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerinrento, a contar da data do protocolo, a Adrninistraçào
terá o prazo de 10 (dez) dias, aclmitida a pron'ogação motivada pot igual período.
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8.1.9. Responder cvcntuais pedidos dc rcestabelccimento do equiiíbrio cconômico-filancciro
Í'eitos pelo contrarado no prazo máxirno de l0 (dez) dias.
8.1.10. NotiÍ'icar os emitentes das garantias quânto ao início de processo administrativo para
apuraçào dc descurnprimcnto dc cláusulas colttratuais.
8.2. A Adrninist'ação não 

'espouderá 
por quaisquer compromissos assumidos pelo

coNTRATADo corn terceiros. ainda que vinculados à execuçâo do colltrato, bem como por
qualqucr dano causado a terceiros em dccorrência tlc ato do CONTRATADO. de scus
empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NONA - DAs OBRIG^ÇôES Do coNTRATÀDo
9.l. o CONTRATADO deve cumprir todas as oLrrigações constantes deste Contrato e cm seus
anexos. assumindo como exclusivamente Seus oS t iscos e as despesas clecolrentes da boa e perÍ-eita
cxecução do objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a scguir dispostas:
9. 1 .1 . Responsabilizar-se pclos vícios c danos decomentes do objeto, dc acordo coln os artigos I 2,
13 e I7 a21 , do Código de Defesa do Consumidor;
9.1.2. comunrcar ao coNTRATANTE, no prazo rnáximo de 02 (dois) dias que antecede a data
da entrcga, os motivos que impossibrlitem o cunrprimcnto do prazo prcvisto, com a devicla
comprovação,

9.1.3. Ater.rder às determiuações regulares ernitidas pelo fiscal do contrato ou autoridad.e superior-
e prestar todo esclarecimento ou infonnação por eles solicitados (inciso lI do art, 137 da Lei n"
14.1 3 3, de 202 1 );
9. I .4. Reparar, con igir, removel, recot'tshuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato. os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos nrateriais empregados;
9.1.5. Responsabilizar'-se pelos r,ícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem corno por
todo e qualquer dano causado à Administração ou telceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a Íiscalização ou o acompanhanrento da execução conü'atual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontal dos pagamentos devidos ou da galantia, caso exigida, o valor
con'esporrdente aos danos sofridos;

9.1.6. Quzmdo nào for possivel a verihcação da regularidade no Sistetla de Cadastro de
Forneccdores , o CONTRATADO deverá entregar ao sctor rcsponsável pela fiscalização do
contrato,junto con: a Nota Fiscal ou instrumcntô dc cobrança equivalentc para fins de pagamcnto,
os seguintes documentôs:

9. I .6.1 . Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.1.6.2. Cenidão colljunta relativa aos tributos Í'edelais e à Dívida Ativa da Ur-riãol

9.1.6.3. Certidôes que compÍoverl a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do CONTRATADOT
9. I .6.4. Cenidão de Regularidade do FGTS (CRF);
9.1.6.5. Cerlidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. CeÍidôes que comprove r a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de toclas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as dernais previstas em legislação específica, cuja inadirnplência não
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contlato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocon"ê[cia
anonnal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contraí,Ial.
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9.1.9. Paralisar, por detemirração do CONTRATANTE, qualquer arividadc que não esteja sendo
executada de acorclo coln a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou berrs de
terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do corltlato, cm cornpatibilidade corn as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualiÍicação, na
licitação;
9.1.I1.Curnprir,durantctodoopcríododcexccuçàodocontÉto,arcscrwadccargosprevistacln
lei para pessoa conr deÍlciência, para reabilitado da Pt'evic{ência Social ou para aprendiz, bem
como as resellas de cargos previstas na legislação (art- I 16 da Lei n' 14. I 33, de 2021);
9.1 . 12. Comprovar se for o caso. a resewa de cargos a que se ret'ere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo Íiscal do contrato, com a indicação dos enrpregados que preencheram as refeidas
vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei n' 14.133. de 2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as inlormações obtidas em decorrência clo cumprimento do
contrato;

9.1.14. Cumplir, alónr dos postulados legais vigentes de âmbito Íedcral, cstadnal ou municipal, as

nonnas de segurança do CONTRATANTE;
9- 1. I 5. Apresentar flcha tócnica do produto, ou laudo técnico, ou ceftificacào ou outro documento
quc venha a sct solicitado pclo CONTRATANTE,
9.1 . I 6. Submcter pr:eviamente, por escrito, ao CONTRATANTE. para análisc e aprovaçào,
quaisquer mudanças nos rnétodos execúivos que fujam às específicações do Termo de Referência
e demais documentos da contratação.

CLÁUSULA DECIMA - DA GARAN'TIA DE EXECUÇÃO
10.1. Nào haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULÂ DÉCIVIA PRIMEIRA - DAS INTRAÇÕES E DAS SANÇOES
ADN{INISTRATIVAS
I 1.1 . Cornete infraçào administlativa o licitante que praticar quâisquer das hipóteses previstas no

afi. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial clo contrato;

b) Dcr causa à incxecuçào parcial do conh'ato que cause glave dar,o à Administração ou ao

funcionamento dos seruiços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuçào total do conÍato;
d) Ensejar o retardameuto da execuçào ou da entrega do objeto da contratação setn rnotivo
justificado;
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cefiame ou pÍestar declaraçào

falsa durarÍe a licitação eletrôuica ou execução do contrato;

fl Fraudar a contrataçào ou praticar ato fi'audulento na execttção do contrato;

g) Comportar-se dc modo inidôneo olr cometcr fraude de qualquer natul'eza;

h) Praticar ato lcsivo prcvisto no art. 5" da Lei n" 12.846, dc l" de agosto dc 2013.

I 1.2. Serão aplicadas ao responsávcl pelas infi'ações administrativas acima dcscritas as seguintcs

sanções:
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1i.2.i. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à incxecução parcial do contraro,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade nrais grave (§2' do an. 156 da Lei n'
14.133, de 2021);

1 1.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas dcscritas nas alineas dc
do subitenr acima deste Termo de Contrato, senrpre que não se justihcar a inrposição

dc pcnalidadc mais grave (§4" do art. I 56 da Lei n" 14. 133, de 2021);
1 1 .2.3. Declaraçâo de inidoneidadc para licitar ou contratar, quc impedir'á o tesponsávcl de licitar
ou contr:atar no âmbito da Admiflistração PÍrblica direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo rnínimo de 3 (tr'ês) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h",
bern corno nos demais casos que justifiquerr a imposiçào da penalidade mais grave (§5" do art.
I 56 da Lei n" 14. I 33. de 202 I ).
I 1 .2.4. I\4ulta:

11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o linrite de 30 (trinta) dias;
11 .2.4.1 .1 . O atraso supcrior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promovcr a rescisào do
contrato pol descumprimento ou curnprirnento irregulal de suas cláusulas, confomre dispõe o

inciso I <lo art. 137 daLei rr' 14.133. de 2021.
11.2.4.2. Compensatór'ia dc l5% (quinze por cento) sobrc o valor total do contrato, no caso dc
inexecução total do objeto;
11.3. A aplicaçào das sançôes previstas neste Termo de Contrato nào exclui, em hipótese alguma,
a obrigação dc reparaçào integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art. 156 da l,ci
n' 14.1 33, de 202 I ).
11.4. Todas as sançôes previstas neste Tenno de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
corn a multa (§7' do art. 156 da Lei n" 14.133" dc 2021).

1 I .4. 1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze)

dias úteis. contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n' 14.133, de 2021);

1 1.4.2. Se a ntulta aplicada e as indenizações cabíveis Íbrem superiores ao valor do paganrento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garalltia prestâda ou será cobrada judiciahnente (§ 8' do afi. 156 da

Lei no 14.133. de 2021):

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podcrá ser recolhida

adr.ninistrativamcnte no prazo máxirno de 30 (h'inta) dias, a contar da data do recebimento da

cornunicaçào enviada pela autoridade competente.

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderào ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§ 7" do art. 156daLeirr'14.133,dc2021).
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em p1'ocesso administrativo quc assegure o

contraclitório e a ampla det'esa do CONTRATADO, obselvando-se o procetlimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, dc 2021 ,para as penalidadcs dc impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serão coltsiderados (§ 1' do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021):

1 1 .7. 1 . A narul'eza e a gravidade da infração cometida;

I1.7.2. As peculiaridades do caso cotlcreto;

I I.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

I L7.4. Os danos que dela provicrem para o CONTRATANTE;
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11.7.5. Implantação ou o apcrfeiçoanrento dc progranra rle integridadc, confonnc normas c
orientaçôes dos órgãos de controle.
1l.ll. os atos previstos como inliações administrativas na Ler nu 14.133, tle 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que tambérn sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n' I2.846, de 2013, serão apurados ejulgados corluntamente, nos mesrnos autos,
obscryados o rito procedinrental c autoridadc competentc definidos na refcrida Lei (art. 159 da
Lei n' 14.133. de 2021);
11.9. A personalidade jurídica do coNTRATADo poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos
previstos neste Contrato ou para provocar conl-usão patrirnonial, e, nesse caso, tod.os os efeiros
das sanções aplicadas à pessoa jur'ídica serào estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de adrninistraçào, à pessoajrLrídica sucessora ou à empresa do mesmo ra;no con relação
de coligaçâo ou controlc, de fato ou de dileito. com o cONTRATADO, observados, cm todos os
casos. o contraditório, a ampla delesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160 da
Lei n'14.133, de202l);
I 1.10. O CONTRATANTE devcrá, no prazo r-'-,,áximo l5 (quinzc) dias irteis, conrado da data de
aplicaçào da sançào, inÍbrrnar e tnanter ahralizaclos os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidadc no cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (ccis) c no
Cadastro Nacional de Ernpresas Punidas (cnep), instituídos no ârnbito clo poder Executivo
Fedcral (art. l6l da Lei n' 14.133, dc 2021).
I 1.1 I . As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçào de inidoneidade para licitar
ou corltratar sâo passíveis de reabilitação na forma do aft. 163 da Lei n" 14. I 33, de 20Zl .

1 1 .12. Os rlébitos do contlatado pâ1â corn a Aclmrlistraçâo CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderâo ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido ór'gào decorrentes deste mesrtro
contÍato ou dc outt'os corlt[atos adrninistrativos que o contlatado possua com o Í]esn'to órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA ExTINÇÃo CONTRATUAL
12.1 . O contrato se extingue quando curnpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado pala tanto.
12,2. Se as obrigaçôes nâo forem cunipridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até
a conclusào do objeto, câso cm que cleverá a Adnrirristlação providenciar a rcadequação do
crorrograma Íixado para o contrato.
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato ret'erida no item anterior decorrer
dc culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em moÍ.t, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sancões
adrninistrativas; c

12.3.2.Poderá a Administração optar pela extinçào do contrato e, nesse caso, adotará as rnedidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratllal.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algun.r dos motivos previstos no aÍigo 137 da Lei n' 14.133, de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contladitório e a arnpla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os afiigos 138 e 139 cia Lei n" 14.133, de 2021.
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12.4-2. A alteraçâo social ou a modificação da finalidade ou da cstrutum da cnrpresa 1ão cnscjará
a rescisâo se nâo restringir sua capacidade rÍe concluir o conkato.
12.4.2.1. Se a operaçào implicar uudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
tctmo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O tenno de rescisão. sempre que possír,el, será precedido:
12.5.1 . Balanco dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenrzações e multas.
12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
cconômico-hnanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meto de temo
indenizatório (caput do art. 13 I da Lei n" 1 4. I 33, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRTA
13.1. As dcspesas dccorrcntes da presenle contratação con'crào à conta dc recursos espccíficos
consignados no Orçalnento, na dotação 0601 .04. I 22.0002.2.017 - Gestao e Manutencao da Sec.
Desenv. Econ omico, Aquicultura e Pcsca, RS 1.504,50 no elcmento de dcspesa 33903022:
Materia[ de Consumo, Material de Limpeza e Produtos de Higienização;
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será iLrdicada após aprovação da
Lei Orçarnentária respectil/a e liberaçào dos créditos correspondcntes, mediantc apostilaurento.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DoS CASoS oMISsoS
14.1. Os casos omissos serão decrdidos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nn 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposrções coütidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e norÍnas e

principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA . DAS ALTERAÇÕES
I 5.1 . Eventuais altcrações contratuais rcger-sc-ão pela disciplina dos arts. 124 c seguintes da Lci
n" 14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesrnas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessfios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
in icial atualizado do contrato.

15.3. Registlos que nào caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por sin-rples

apostila, disper.rsada a celebraçào de tenlo aditivo, na fotma do art. 13 ó da Lei n" 14. I 3 3, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DA PUBLICAÇÃO
I6.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providencial a publicação rleste instrumento no Portal
Nacional dc Contrataçõcs Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n" 14. 133, de

20T,,bem como disponibilizar este Temo de Contrato rro sitio olicial do(a) Prefeitura Municipal
de Jaguaribara na rede mundial de computadores (internet), cm atenção ao §2" do art. 8'da Lci n'
12.527, de 2011. c/c o inciso V do §3" do art. 70 do DecÍeto no 7.724. d'e 201'2.

CLÁUSUT,A DECIIITÀ SETI}IA. DO FORO
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17.1. E clcito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirirnrr os litígios que deconerem da
execução deste Termo de Contrato que nâo possam ser compostos pela conciliaçâo, conÍbrme § l"
do art. 92 da Lei n" 14.133. dc 2021.
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